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concurso público

005. Prova Objetiva

procurador jurídico

� � Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

� �C onfira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
� �L eia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� �A  duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 4 horas do início das provas.
� �D everão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas, assinando termo respectivo.
� �A o sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
� �A té que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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03.	Considere que um blog do Município X, conduzido por 
jornalista, apresentou uma série de denúncias contra a 
gestão da Câmara Municipal do Município X, com base 
em informações sabidamente falsas obtidas em entre-
vista realizada com um suposto ex-funcionário da Casa. 
Após a grande repercussão da notícia, replicada por vá-
rios veículos de imprensa, o Presidente da Câmara Muni-
cipal convoca reunião com os membros da Procuradoria 
Jurídica da Casa, para entender de que maneira veículos 
de imprensa e jornalistas podem ser responsabilizados, 
pelos danos causados não apenas à imagem da Institui-
ção, como à imagem dos funcionários da Casa.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, os Procuradores devem afir-
mar corretamente que

(A)	 os veículos de imprensa não podem ser responsabi-
lizados, salvo se comprovado dano grave, pois pre-
valece o princípio da liberdade de expressão.

(B)	 para que haja a responsabilidade do jornalista é 
necessário que a informação, além de ser falsa, 
seja apresentada com má-fé e constitua a prática 
de crime reconhecida judicialmente.

(C)	 não viola o direito à liberdade de imprensa a conde-
nação de veículo de comunicação ao pagamento de 
indenização por dano moral que decorra da publica-
ção de entrevista em que veiculada informação falsa 
quando comprovada intenção deliberada, má-fé ou 
negligência grave.

(D)	 a responsabilização do veículo de imprensa está 
acondicionada ao reconhecimento da falsidade dos 
fatos, em processo judicial transitado em julgado.

(E)	 a responsabilidade civil de jornalistas, ao divulgar 
notícias sobre figuras públicas ou assuntos de inte-
resse social, só ocorre em casos de dolo ou culpa.

04.	A respeito da competência dos Tribunais de Contas, com 
base na Constituição Federal e na jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 As decisões dos Tribunais de Contas são passíveis 
de recurso ao Poder Legislativo, caso previsto na 
Constituição Estadual.

(B)	 Os Tribunais de Contas devem apreciar, para fins 
de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, na administração direta e indireta, exce-
tuadas as nomeações para cargo de provimento 
em comissão.

(C)	 Os Tribunais de Contas não possuem competência 
para apreciar as contas e os gastos realizados por 
empresas públicas e sociedades de economia mista, 
por possuírem natureza jurídica de direito privado.

(D)	 As Cortes de Contas só podem suspender a execu-
ção de contrato administrativo ou de licitação caso 
autorizadas pelo Poder Legislativo.

(E)	 As decisões dos Tribunais de Contas que imputem 
débito ou multa têm eficácia de título executivo 
judicial.

Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	A respeito do desenvolvimento histórico do constituciona-
lismo, assinale a alternativa correta.
(A)	 A ideia de Estado Constitucional, integrante do mo-

vimento do constitucionalismo, pressupõe necessa-
riamente a limitação do poder do Estado a direitos e 
garantias fundamentais e a existência de uma cons-
tituição escrita, delimitando a estrutura dos poderes 
constituídos.

(B)	 A experiência constitucional americana tem como 
marco inicial a promulgação do Petition of Rights, 
responsável por submeter o poder do Presidente ao 
parlamento.

(C)	 A existência do Estado Constitucional tem como 
pressuposto a estruturação de um sistema de con-
trole difuso e concentrado de constitucionalidade, 
responsáveis pela garantia da supremacia consti-
tucional.

(D)	 O constitucionalismo democrático, da segunda dé-
cada do século XXI, ainda se debate com a com-
plexidade da conciliação entre soberania popular e 
direitos fundamentais.

(E)	 O neoconstitucionalismo é associado ao movimento 
que busca incorporar, dentro da constituição, valo-
res éticos compartilhados pela sociedade, e por se 
concentrar principalmente no dever de proteção dos 
direitos fundamentais de primeira geração.

02.	Maria Mariana, Vereadora do Município X, propôs pro-
jeto de lei com o objetivo de autorizar o fornecimento, 
gratuito, no âmbito do Município, de análogos a insulina 
aprovados pela Agência de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
aos inscritos em programa de educação para diabéticos. 
Após o início do trâmite regular, o processo legislativo foi 
encaminhado à Comissão de Constituição de Justiça da 
Câmara Municipal, que solicitou da Procuradoria da Casa 
a elaboração de parecer sobre a constitucionalidade da 
proposição.
Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, o Procurador deverá informar 
de maneira correta que a proposta
(A)	 é inconstitucional, pois compete à União legislar pri-

vativamente sobre a saúde.
(B)	 será constitucional caso o Prefeito sancione o proje-

to de lei aprovado pela Câmara, por ter o Chefe do 
Poder Executivo a competência privativa para iniciar 
processo legislativo com esse tema.

(C)	 é inconstitucional, por dar aos munícipes tratamento 
diferenciado dos concedidos a indivíduos localizados 
em outros municípios, violando o princípio da isonomia.

(D)	 é constitucional, pois o fornecimento da substância 
nova não caracteriza benefício novo, pois os indiví-
duos possuem o direito constitucional a atendimento 
integral de saúde.

(E)	 será constitucional caso preveja, expressamente, a 
origem da fonte do custeio da nova despesa e des-
tine a política exclusivamente aos que demonstrem 
incapacidade financeira de arcar com os custos do 
medicamento.
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07.	A respeito da Ordem Econômica e Financeira, com base 
na Constituição Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 O exercício de atividade econômica é livre e pressu-
põe a prévia autorização dos órgãos públicos, res-
salvados os casos previstos em lei.

(B)	 As empresas públicas e sociedades de economia 
mista não poderão gozar de privilégios fiscais, salvo 
se criadas para prestar serviços públicos.

(C)	 A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planeja-
mento do desenvolvimento nacional equilibrado, o 
qual incorporará e compatibilizará os planos nacio-
nais e regionais de desenvolvimento.

(D)	 O Estado exercerá a regulação da atividade eco-
nômica e deve planejar o desenvolvimento econô-
mico, de forma determinante para setores público 
e privado.

(E)	 A lei estimulará o cooperativismo e eliminará os cus-
tos tributários dessas entidades, quando formada 
por garimpeiros.

Direito Administrativo

08.	O Município X pretende aumentar a atratividade de seu 
programa de desestatização e parcerias, com a con-
cessão de garantias aos contratos de parcerias público-
-privadas (PPP’s), motivo pelo qual estuda criar fundo de 
investimento imobiliário, a ser composto tanto por direitos 
reais imobiliários (uso, usufruto e superfície) extraídos de 
bem de uso especial, que poderão ser objeto de explora-
ção econômica, como pelo próprio direito de propriedade 
de bens dominicais, que podem ser comercializados ou 
explorados pelo fundo.

Com base na situação hipotética, é correto afirmar que 
a proposta

(A)	 é inválida na parte em que concede garantias em 
contratos de PPP´s, por infringir o regime constitu-
cional de precatórios.

(B)	 pode ser viabilizada sem lei para o aporte de direitos 
reais imobiliários, pois a alienação desses direitos 
pressupõe avaliação prévia e licitação.

(C)	 precisa de autorização legislativa, que poderá dis-
pensar a licitação para a realização da alienação dos 
bens imóveis, dada a competência do Município para 
gerir o seu patrimônio.

(D)	 não é juridicamente viável, pois os bens públicos são 
inalienáveis e impenhoráveis.

(E)	 precisa ser validada previamente pelo poder  
legislativo, pois a alienação de imóveis depende de 
autorização legislativa, avaliação prévia e licitação, 
ressalvados os casos de dispensa e inexigibilidade, 
previstos em lei federal.

05.	A respeito do controle de constitucionalidade, com base 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 O amicus curiae pode opor embargos de declaração 
em ação de controle abstrato de constitucionalidade 
que tramite no Supremo Tribunal Federal.

(B)	 Pode ser cabível arguição de descumprimento de 
preceito fundamental em situações em que, respei-
tados os demais requisitos da ação, as omissões do 
poder público, normativas ou não, causem lesão a 
preceito fundamental.

(C)	 As hipóteses de impedimento e suspensão apli-
cam-se aos processos de controle concentrado de 
constitucionalidade.

(D)	 Cabe ação direta de inconstitucionalidade contra lei 
ou ato normativo municipal que viole a Lei Orgânica 
do Município.

(E)	 Não cabe ação direta de inconstitucionalidade contra 
lei que autoriza a abertura de crédito extraordinário.

06.	Juliana, vereadora, propôs projeto de lei que tem por 
objeto dispor sobre as atribuições de órgãos da Adminis-
tração Pública e anistiar servidores públicos punidos em 
virtude da participação em movimentos reivindicatórios. 
O processo legislativo está em tramitação e foi enviado à 
assessoria jurídica, da Câmara Municipal, para elabora-
ção de parecer.

O(a) Procurador(a) Jurídico(a), responsável pela análi-
se do caso, poderá afirmar, de forma correta, com base 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que o 
projeto é

(A)	 totalmente inconstitucional, do ponto de vista formal, 
por se tratar de matéria de iniciativa do Poder Exe-
cutivo.

(B)	 constitucional, caso não resulte em aumento de 
despesas ou na criação de órgãos.

(C)	 parcialmente constitucional, pois parlamentar pode 
apresentar proposição que anistie agentes públicos 
por infrações cometidas no exercício do direito de 
greve.

(D)	 totalmente inconstitucional, por competir à União 
legislar sobre direito administrativo.

(E)	 constitucional na parte em que trata das atribuições 
dos órgãos administrativos, pois compete ao Poder 
Legislativo definir a estrutura dos entes federativos.
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11.	 A respeito da desapropriação, com base no Decreto-Lei 
no 3.365/41, assinale a alternativa correta.

(A)	 A União não pode desapropriar imóveis municipais, 
salvo em casos de calamidade pública ou justificado 
interesse público.

(B)	 A declaração de utilidade pública deve ser realizada 
por lei, de iniciativa do chefe do Poder Executivo.

(C)	 Comprovada a perda do interesse do poder público 
em manter a destinação do bem prevista no decreto 
expropriatório, caso o bem esteja incorporado ao  
patrimônio público, deve ser alienado diretamente  
ao antigo proprietário, pelo valor da indenização  
atualizado.

(D)	 Com autorização em contrato, poderão promover  
desapropriações concessionários e permissionários 
de serviço público.

(E)	 O ente expropriante de imóvel urbano ocupado de 
maneira informal, ainda que população de baixa  
renda, deve indenizar exclusivamente o proprietário 
ou possuidores legítimos da coisa.

12.	A respeito do processo administrativo disciplinar, com 
base na jurisprudência dos Tribunais Superiores, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 Na portaria de instalação do processo administrativo 
disciplinar, é necessária a descrição detalhada dos 
fatos que serão apurados.

(B)	 Implica nulidade do processo administrativo discipli-
nar a responsabilização de pessoa que, na condição 
de testemunha, forneceu elementos comprovando a 
prática de infração, por desobediência do direito à 
não autoincriminação.

(C)	 Não é possível a cassação de aposentadoria de  
servidor público pela prática, na atividade, de falta 
disciplinar punível com demissão.

(D)	 A alteração da capitulação legal da conduta do ser-
vidor, por si só, não enseja a nulidade do processo 
administrativo disciplinar.

(E)	 A prorrogação do processo disciplinar, por si, pode 
ser reconhecida como causa apta a ensejar a nuli-
dade.

09.	A respeito dos órgãos públicos, assinale a alternativa  
correta.

(A)	 Para a teoria do mandato, o órgão público funciona 
como uma espécie de mandatário do Estado, pos-
suindo autorização legal para representá-lo.

(B)	 Os órgãos, por possuir personalidade jurídica própria, 
têm poderes para celebrar contratos e convênios.

(C)	 As Câmaras Municipais, na condição de órgãos pú-
blicos, embora não possuam capacidade jurídica 
plena, têm capacidade postulatória para defender 
suas prerrogativas institucionais.

(D)	 Os órgãos, no direito brasileiro, só podem ser criados 
ou extintos mediante prévia autorização legislativa.

(E)	 Os órgãos resultam do processo de descentraliza-
ção administrativa e integram administração pública 
indireta.

10.	O Município X pretende extinguir a empresa estatal res-
ponsável pela prestação do serviço público de abasteci-
mento de água e de esgotamento sanitário e, em seguida, 
delegar a execução dessas atividades a uma empresa 
privada, mediante a celebração de contrato de parceria 
público-privada. O objetivo é, ainda, captar recursos pri-
vados para viabilizar a universalização do acesso à água 
e ao esgoto de forma mais célere. Persistem, contudo, 
dúvidas quanto ao procedimento adequado para a extin-
ção da estatal, bem como quanto às medidas necessá-
rias para o desligamento dos profissionais atualmente a 
ela vinculados.

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 a extinção da empresa estatal não precisa de autori-
zação legislativa, por se tratar de entidade que pos-
sui personalidade jurídica de direito privado.

(B)	 os profissionais podem ser desligados, desde que 
não tenham sido nomeados em função de aprova-
ção em concurso público e seja instaurado processo 
administrativo, para assegurar o contraditório e a 
ampla defesa.

(C)	 os profissionais podem ser desligados, ainda que 
tenham sido previamente aprovados em concurso 
público, pois empregados estatais não gozam da  
estabilidade destinada aos servidores estatutários.

(D)	 a lei responsável pela extinção da estatal deve, tam-
bém, determinar a incorporação dos profissionais 
vinculados à estatal para a Administração Direta.

(E)	 a adoção da proposta é juridicamente inviável, pois os 
serviços de saneamento público e de fornecimento 
 de água não podem ser delegados a empresas  
privadas.
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Direito Tributário

15.	Antônio adquiriu a propriedade de um imóvel no municí-
pio de Cerquilho pelo valor de R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais) em condições normais de mercado. O Imposto 
de Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI) devi-
do nessa operação será calculado sobre

(A)	 R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

(B)	 R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) ou o valor do 
imóvel utilizado como base de cálculo do Imposto 
de Propriedade Territorial Urbana (IPTU), o que for 
maior.

(C)	 R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) ou o valor de 
referência estabelecido pelo município de forma uni-
lateral, o que for maior.

(D)	 o valor de referência estabelecido pelo município de 
forma unilateral.

(E)	 valor do imóvel utilizado como base de cálculo do 
Imposto de Propriedade Territorial Urbana (IPTU).

16.	Para cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, o serviço considera-se prestado, e o impos-
to, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na 
falta do estabelecimento, no local do domicílio do pres-
tador. Regra diversa será aplicada no caso de prestação 
de serviços de

(A)	 próteses sob encomenda.

(B)	 agrimensura, geologia, paisagismo e congêneres.

(C)	 guarda e estacionamento de veículos terrestres 
automotores.

(D)	 guias de turismo.

(E)	 agenciamento marítimo.

17.	Um município do estado de São Paulo alterou o valor da 
base do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) em 
01 de novembro de 2024, por decreto municipal. Nesse 
cenário, o novo valor do IPTU poderia ser cobrado

(A)	 a partir de 01 de fevereiro de 2025, desde que o 
aumento fosse instituído por lei, e não decreto.

(B)	 imediatamente, desde que o aumento fosse instituído 
por lei, e não decreto.

(C)	 imediatamente, desde que o decreto siga critérios 
estabelecidos em lei municipal.

(D)	 a partir de 01 de janeiro de 2025, desde que o decreto 
siga critérios estabelecidos em lei municipal.

(E)	 a partir de 01 de fevereiro de 2025, desde que o 
decreto siga critérios estabelecidos em lei municipal.

13.	A respeito da inexigibilidade de licitação, com base na Lei 
no 14.133/21, assinale a alternativa correta.

(A)	 A contratação direta, por inexigibilidade, exige a com-
provação da impossibilidade de se contratar o produto 
ou serviço com empresa diversa.

(B)	 Não são admitidas a contratação de obras públicas 
ou cujo valor seja superior a R$ 50.000.000,00 (cin-
quenta milhões de reais) por inexigibilidade.

(C)	 A lei no 14.133/21, na mesma linha da Lei no 8.666/93, 
mantém a vedação à contratação de empresas de 
publicidade e divulgação por inexigibilidade.

(D)	 Nos casos de contratação direta, por inexigibilidade, 
é vedada a subcontratação de profissionais pela em-
presa contratada.

(E)	 Caso a contratação direta seja reconhecida nula, o 
responsável por sua celebração será condenado a 
ressarcir a Administração Pública pelos danos cau-
sados, caso comprovada a prática da conduta com 
dolo ou culpa.

14.	Os servidores públicos, ao longo dos últimos dois meses, 
têm realizado manifestações com o objetivo de pressio-
nar os Vereadores a conceder a revisão anual de seus 
vencimentos, prevista no art. 37, X, da Constituição Fe-
deral. Em razão dessa mobilização, o Presidente da Câ-
mara Municipal convocou reunião com representantes da 
carreira e com a Procuradoria da Casa, a fim de tratar do 
tema.

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os 
procuradores presentes na reunião afirmam, de forma 
correta, que

(A)	 a revisão anual de vencimentos é obrigatória, devendo 
o chefe do Poder Executivo apresentar projeto de lei 
tratando do assunto todos os anos.

(B)	 a não realização da revisão, salvo motivo justificado, 
gera direito subjetivo à indenização dos servidores.

(C)	 o tema pode ser tratado em decreto legislativo, a  
ser aprovado pela Câmara, contemplando todos os 
servidores da Administração, desde que não ultra-
passado os índices oficiais de inflação.

(D)	 a lei não é mais necessária para isso, pois, de acordo 
com o STF, o reajuste do salário base dos servidores 
públicos pelos índices de inflação deve ser feito auto-
maticamente, de maneira anual.

(E)	 o Poder Judiciário não possui competência para  
determinar ao Poder Executivo a apresentação de 
projeto de lei que vise a promover a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores públicos, tam-
pouco para fixar o respectivo índice de correção.
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20.	De acordo com o Código Tributário Nacional, quando 
o lançamento é efetuado com base na declaração do 
sujeito passivo ou de terceiro, na forma da legislação 
tributária, presta-se à autoridade administrativa informa-
ções sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetiva-
ção. A respeito desse tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor 
tributário esteja expresso em moeda estrangeira, no 
lançamento far-se-á sua conversão em moeda nacio-
nal ao câmbio do dia da data de seu pagamento.

(B)	 O lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, salvo se lei ulterior atribuir obrigações aces-
sórias ao contribuinte.

(C)	 No caso de lançamento por homologação, o paga-
mento antecipado pelo obrigado extingue o crédito 
tributário.

(D)	 A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública.

(E)	 Salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude 
ou simulação ou se a lei não o fixar, o prazo para 
homologação do lançamento será de cinco anos, a 
contar do término do exercício fiscal no qual houve a 
ocorrência do fato gerador.

18.	A prefeitura de Osasco publicou na imprensa oficial do 
município de Osasco uma lei que dispõe sobre: (1) o per-
dão de multas por inadimplência e juros moratórios aos 
créditos constituídos e não pagos; e (2) o perdão total 
dos créditos tributários lançados e não pagos, ambos 
decorrentes do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), cujos proprietários sejam aposentados. Diante do 
fato exposto, temos casos, respectivamente, de

(A)	 (1) isenção e (2) remissão.

(B)	 (1) anistia e (2) remissão.

(C)	 (1) anistia e (2) isenção.

(D)	 (1) remissão e (2) anistia.

(E)	 (1) remissão e (2) isenção.

19.	A sociedade Beta Ltda. tem sede na cidade de São Paulo, 
capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e é com-
posta por dois sócios: João, com 90% de participação no 
capital, e Maria, com 10% de participação. Ao integralizar 
sua participação, João incorpora ao patrimônio da Beta 
Ltda. um imóvel no valor de R$ 110.000,00 (cento e dez 
mil reais), localizado no município de Cerquilho. Diante 
dessa situação hipotética, no que se refere ao Imposto de 
Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI), é correto 
afirmar que

(A)	 não é devido nenhum pagamento, pois há imunidade 
do ITBI sobre imóveis incorporados ao patrimônio da 
Beta Ltda. a título de realização de capital.

(B)	 é devido o ITBI por João ao município de São Paulo, 
sobre R$ 10.000,00 (dez mil reais), pois o tributo 
incide sobre a diferença entre o valor do capital 
social integralizado e o do bem transferido.

(C)	 é devido o ITBI pela Beta Ltda. ao município de São 
Paulo, sobre R$ 10.000,00 (dez mil reais), pois o tri-
buto incide sobre a diferença entre o valor do capital 
social integralizado e o do bem transferido.

(D)	 é devido o ITBI pela Beta Ltda. ao município de 
Cerquilho, sobre R$ 110.000,00 (cento e dez mil 
reais), pois o tributo incide sobre o valor do bem 
transferido.

(E)	 é devido o ITBI pela Beta Ltda. ao município de 
Cerquilho, sobre R$ 10.000,00 (dez mil reais), pois o 
tributo incide sobre a diferença entre o valor do capi-
tal social integralizado e o do bem transferido.
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23.	No caso de sentença que reconhece a exigibilidade de 
obrigação de pagar quantia certa, sendo o crédito de 
natureza alimentar, é correto afirmar que o seu cumpri-
mento provisório

(A)	 não será admitido, sendo necessário aguardar o 
trânsito em julgado da ação para a cobrança dos 
honorários.

(B)	 será admitido, desde que prestada caução suficiente 
e idônea.

(C)	 será admitido, desde que prestada caução e demons-
trada situação de necessidade.

(D)	 será admitido, sem necessidade de prestar caução, 
desde que as partes realizem negócio jurídico pro-
cessual nesse sentido.

(E)	 será admitido sem necessidade de prestar caução.

24.	Em uma ação de indenização por danos materiais 
e morais, proposta por Eduardo contra o Município 
Lago Verde, localizado no estado de São Paulo, o juiz 
proferiu sentença condenando o município a pagar 
R$ 200.000,00 (duzentos mil) a Eduardo, relativo aos 
danos materiais, e julgou a ação improcedente quanto 
aos danos morais. O município não interpôs a apelação.

Considerando a situação hipotética, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Se o juiz não ordenar a remessa dos autos ao tribunal, 
o presidente do tribunal deverá avocá-lo.

(B)	 A sentença está sujeita ao duplo grau de jurisdi-
ção obrigatório, ainda que o valor seja inferior a 
500 (quinhentos) salários mínimos, por ser contrária 
aos interesses da Fazenda Pública.

(C)	 Para que ocorra a remessa necessária, a sentença 
deveria ser totalmente procedente contra o município.

(D)	 Eduardo já poderá executar provisoriamente a 
sentença, desde que preste caução, devendo o 
município pagar a quantia em até 15 (quinze) dias, 
sob pena de multa e honorários advocatícios de 
10% (dez por cento).

(E)	 Se a decisão do juiz for fundamentada em súmula 
do Tribunal de Justiça local, não há que se falar em 
remessa necessária.

Direito Processual Civil

21.	Sobre as regras de competência, assinale a alternativa 
que está de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.

(A)	 A regra da perpetuatio jurisdictionis admite exce-
ção, em caráter excepcional, quando se verificar 
que o juízo onde tramita a ação é manifestamente 
inadequado ou inconveniente para o processamen-
to e julgamento da demanda.

(B)	 A perpetuação da competência pode ser afastada, 
de forma ampla, sempre que houver conveniência 
para qualquer das partes.

(C)	 A competência relativa se altera automaticamente 
quando houver mudança de domicílio do réu após a 
distribuição da ação.

(D)	 A modificação do estado de fato posterior à distri-
buição só altera a competência quando envolver 
matéria de competência relativa.

(E)	 A mudança de domicílio do réu após a distribuição 
gera, por si só, a necessidade de redistribuição do 
processo, ainda que de competência absoluta.

22.	Ulisses ajuizou ação de revisão de contrato de emprés-
timo bancário contra o banco X, mas não indicou quais 
cláusulas pretendia discutir nem especificou o valor 
incontroverso do débito. A petição inicial foi indeferida 
pelo juiz.

Considerando o caso hipotético apresentado, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O juiz não deveria indeferir a petição inicial, uma 
vez que a indicação das cláusulas e o valor incon-
troverso do débito podem ser discutidos no sanea-
mento do processo.

(B)	 A inépcia da petição inicial só ocorre quando houver 
ausência de pedido ou de causa de pedir, não se 
aplicando às ações revisionais de contrato.

(C)	 O indeferimento da petição inicial não admite 
recurso, podendo ser reproposta a ação a qualquer 
momento.

(D)	 Ulisses poderá interpor apelação, sendo facultado 
ao juiz se retratar no prazo de 5 (cinco) dias.

(E)	 Em caso de apelação e reforma da decisão, o pro-
cesso retornará ao juiz de origem e o prazo de 
contestação começará a contar da publicação do 
acórdão.
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Direito do trabalho e  
Direito Processual do Trabalho

27.	Conforme previsão da CLT quanto à proteção da materni-
dade, assinale a alternativa correta.

(A)	 Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito a 
150 (cento e cinquenta) dias de licença-maternidade.

(B)	 Os períodos de repouso, antes e depois do parto,  
poderão ser aumentados em até 1 (uma) semana 
cada um, mediante atestado médico.

(C)	 A licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias 
será prorrogada por 60 (sessenta) dias em razão de 
nascimento ou adoção de criança com deficiência 
permanente decorrente de síndrome congênita  
associada à infecção pelo vírus Zika.

(D)	 A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a con-
cessão de licença-maternidade para ambos os ado-
tantes ou guardiães, empregado ou empregada.

(E)	 Em caso de aborto não criminoso, comprovado por 
atestado médico oficial, a mulher terá um repouso  
remunerado de 4 (quatro) semanas, ficando-lhe  
assegurado o direito de retornar à função que ocupa-
va antes de seu afastamento.

28.	Nos termos da CLT, os empregados da Administração 
Pública têm direito à transferência para acompanhar 
cônjuge ou companheiro servidor público, militar ou  
empregado público, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios,

(A)	 independentemente de aquele ter sido deslocado 
por interesse da Administração Pública.

(B)	 devendo a transferência do cônjuge que pretende 
acompanhar o transferido ocorrer a pedido, indepen-
dentemente do interesse da Administração Pública.

(C)	 e as despesas resultantes do pedido de transferên-
cia do cônjuge que deseja acompanhar o transferido 
correrão por conta do empregador.

(D)	 devendo a transferência ser de forma horizontal,  
podendo ocorrer em outro quadro de pessoal.

(E)	 podendo a transferência do cônjuge que deseja 
acompanhar o transferido ocorrer a pedido, desde 
que haja interesse da Administração Pública.

25.	A empresa ABC foi executada judicialmente por uma 
dívida de R$ 200.000,00 (duzentos mil). Após bloqueio 
de valores em suas contas, opôs embargos à execução 
nos próprios autos, alegando excesso de execução, pois 
parte do débito já teria sido quitada, e nulidade da pe-
nhora por atingir recursos destinados ao pagamento de 
salários.

Diante dessa situação hipotética e considerando o enten-
dimento do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar 
que o juiz deverá

(A)	 rejeitar liminarmente os embargos, uma vez que 
opostos nos próprios autos.

(B)	 rejeitar liminarmente os embargos, uma vez que a 
empresa ABC deixou de apresentar demonstrativo 
discriminado e atualizado de seu cálculo.

(C)	 conceder prazo para que a empresa ABC faça o 
desentranhamento dos embargos e promova a sua 
distribuição em autos apartados, por dependência.

(D)	 admitir os embargos, desde que prestada caução.

(E)	 admitir os embargos sem efeito suspensivo, uma vez 
que não prestada a caução.

26.	 Assinale a alternativa que corresponde a uma situação na 
qual a ação será julgada pelo Juizado Especial Federal.

(A)	 Maria, servidora pública federal, foi demitida e propôs 
ação de impugnação contra a pena imposta.

(B)	 João propôs ação para anulação de ato administrativo 
federal de natureza previdenciária.

(C)	 José propôs mandado de segurança em face do 
Ministro da Saúde, pleiteando tratamento médico.

(D)	 Ana propôs ação de demarcação em face de uma 
Autarquia federal que ocupa o terreno ao lado de sua 
casa.

(E)	 Pedro propôs execução fiscal em face da União no 
valor de 50 (cinquenta) salários mínimos.
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Direito Ambiental e Urbanístico

32.	A respeito da servidão ambiental, que constitui um dos 
instrumentos econômicos da Política Nacional do Meio 
Ambiente, assinale a alternativa correta.

(A)	 A servidão ambiental se aplica às áreas de preserva-
ção permanente, que constituem reserva legal, nos 
termos da lei.

(B)	 A servidão ambiental independe de averbação no 
registro de imóveis competente, bastando apresen-
tar-se com a aparência de possuidor aquele que a 
exerce por período continuado.

(C)	 É vedada, durante o prazo de vigência da servidão 
ambiental, a alteração da destinação da área, nos 
casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de 
desmembramento ou de retificação dos limites da 
propriedade.

(D)	 A servidão ambiental será instituída de forma gra
tuita, com prévia anotação no cartório competente, 
no instrumento que a pactuar.

(E)	 O prazo mínimo da servidão ambiental temporária  
é de 10 (dez) anos, devendo, ultrapassado esse  
período, haver ciência do órgão gestor local, para 
outorgar dilação maior temporal.

33.	Acerca do regime de proteção da Reserva Legal, pre
visto na Lei no 12.651/2012 (Código Florestal), assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Admite-se a exploração econômica da Reserva 
Legal, mediante manejo sustentável, previamente 
aprovado pelo órgão competente do Conama, com 
base em práticas apoiadas em exploração florestal 
sem propósito comercial.

(B)	 A área de Reserva Legal deverá ser averbada no 
competente cartório de registro de imóveis do local 
do imóvel, sendo possível a alteração de sua desti-
nação na hipótese de transmissão do direito de uso.

(C)	 A inserção do imóvel rural em perímetro urbano defi-
nido mediante lei municipal não desobriga o proprie-
tário ou posseiro da manutenção da área de Reser-
va Legal, que só será extinta concomitantemente ao 
registro do parcelamento do solo para fins urbanos 
aprovado segundo a legislação específica e con
soante as diretrizes do Plano Diretor de que trata o  
§ 1o do art. 182 da Constituição Federal.

(D)	 O manejo florestal sustentável da vegetação da 
Reserva Legal com propósito comercial será exer-
cido independentemente de autorização do órgão 
competente, devendo seguir a diretriz de assegurar 
a manutenção da singularidade das espécies.

(E)	 No manejo florestal realizado em áreas fora da 
Reserva Legal, é aplicável a livre coleta de produtos 
florestais madeireiros, a despeito de maturação de 
frutos e sementes.

29.	De acordo com o princípio da             , terminado o 
prazo de validade das cláusulas pactuadas, e sem que 
sejam reafirmadas em novo acordo coletivo, ​elas são  
incorporadas aos contratos individuais de trabalho vigen-
tes ou novos, até que outra norma venha ​a decidir sobre 
o direito trabalhista. Tal princípio é              no Direi-
to Laboral Brasileiro, conforme entendimento sumulado.

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A)	 Legalidade ... vedado

(B)	 Normatização Coletiva ... admitido

(C)	 Ultratividade ... vedado

(D)	 Inércia ... admitido

(E)	 Proteção ... admitido

30.	Nos termos da Súmula 331 do TST, assinale a alternati-
va que apresenta corretamente o texto que foi cancelado 
por perda de eficácia.

(A)	 A contratação irregular de trabalhador, mediante em-
presa interposta, não gera vínculo de emprego com 
os órgãos da Administração Pública direta, indireta 
ou fundacional.

(B)	 Não forma vínculo de emprego com o tomador a con-
tratação de serviços de vigilância e de conservação 
e limpeza, bem como a de serviços especializados 
ligados à atividade-meio do tomador, desde que ine-
xistentes a pessoalidade e a subordinação direta.

(C)	 O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 
parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obri-
gações, desde que haja participado da relação pro-
cessual e conste também do título executivo judicial.

(D)	 A responsabilidade subsidiária do tomador de servi-
ços abrange todas as verbas decorrentes da conde-
nação referentes ao período da prestação laboral.

(E)	 A contratação de trabalhadores por empresa inter-
posta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente 
com o tomador dos serviços, salvo no caso de tra-
balho temporário.

31.	Nos termos da Súmula 436 do TST, a União, os Estados, 
os municípios e o Distrito Federal, incluindo suas autar-
quias e fundações públicas, são dispensados da juntada 
de instrumento de mandato quando representados em  
juízo por seus procuradores,

(A)	 exclusivamente se forem parte no polo passivo.

(B)	 sendo essencial que o signatário ao menos compro-
ve o ato de nomeação.

(C)	 sendo essencial que o signatário ao menos se decla-
re exercente do cargo de procurador.

(D)	 bastando a indicação do número de inscrição na  
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

(E)	 exclusivamente se forem parte no polo ativo.
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Direito Civil e Emresarial

36.	Assinale a alternativa correta no que se refere às disposi-
ções da Lei de Registros Públicos no 6.015/1973.

(A)	 Os tabeliães farão com que, nas escrituras, as par-
tes indiquem, com precisão, as características, as 
confrontações e as localizações dos imóveis, men-
cionando os nomes dos confrontantes e, ainda, 
quando se tratar só de terreno, o laudo topográfico, 
dispensando-se certidão de inteiro teor do registro 
imobiliário.

(B)	 O oficial retificará o registro ou a averbação de ofí-
cio ou a requerimento do interessado nos casos de 
retificação que vise à indicação de rumos, ângulos 
de deflexão ou inserção de coordenadas georrefe-
renciadas, com alteração das medidas perimetrais.

(C)	 Não são devidos custas ou emolumentos notariais 
ou de registro decorrentes de regularização fundiária 
de interesse social a cargo da Administração Pública.

(D)	 No caso de instrumentos de sub-rogação e de dação 
em pagamento, o registro de títulos e documentos 
exigirá reconhecimento de firma para comprovar a 
autenticidade das assinaturas constantes de docu-
mento particular.

(E)	 Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e 
Documentos, todos os documentos de procedência 
estrangeira, acompanhados das respectivas tradu-
ções, para produzirem efeitos entre as partes e em 
repartições da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral, dos Territórios e dos municípios.

37.	 Hipoteticamente, Maria é proprietária e reside em uma 
casa térrea na área urbana do Município de Cerquilho há 
duas décadas. João adquire a propriedade do terreno vi-
zinho e limítrofe à casa de Maria e constrói um sobrado 
de três andares, o que ocasiona a deslocação de terra em 
direção à casa de Maria e causa danos à sua estrutura.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que João

(A)	 não é responsável pelos danos causados à casa de 
Maria, desde que a obra tenha sido acompanhada 
por um engenheiro civil regularmente registrado no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 
São Paulo (CREA-SP).

(B)	 não é responsável pelos danos causados à casa de 
Maria, desde que, após o início da obra, tenha provi-
denciado a construção de um muro de arrimo.

(C)	 somente poderia ter realizado a construção do  
sobrado após haverem sido feitas as obras acaute-
latórias, o que afastaria sua responsabilidade pelos 
danos causados.

(D)	 é responsável pelos danos causados à casa de  
Maria, independentemente de haverem sido feitas as 
obras acautelatórias antes do início da construção 
do sobrado.

(E)	 não é responsável pelos danos causados à casa de 
Maria, desde que a obra tenha sido previamente auto
rizada pelo Departamento de Obras do Município.

34.	O município de Santa Marta identificou uma ocupação 
urbana, por famílias de baixa renda, consolidada há mais 
de quinze anos e localizada em terreno de domínio pri-
vado. A ocupação preenche os critérios legais para regu-
larização fundiária. O gestor municipal solicitou parecer 
jurídico sobre a modalidade de regularização a ser ado-
tada e a viabilidade da utilização da legitimação fundiária 
como instrumento de titulação dos moradores.

Com base no contexto hipotético, considerando a Lei  
no 13.465/2017, assinale a alternativa correta.

(A)	 A modalidade aplicável é a REURB-E, por se tratar 
de terreno privado, sendo vedada a utilização da 
legitimação fundiária nesse caso.

(B)	 Aplica-se a REURB-S, e a legitimação fundiária 
poderá ser utilizada, pois é admitida tanto para imó-
veis públicos quanto para imóveis privados.

(C)	 A REURB-S aplica-se exclusivamente a terrenos 
públicos, razão pela qual, nesse caso, deverá ser 
adotada a REURB-E e a legitimação de posse.

(D)	 A legitimação fundiária só poderá ser aplicada se os 
ocupantes comprovarem vínculo contratual anterior 
com o proprietário do imóvel.

(E)	 Na REURB-S, promovida sobre bem privado, haven-
do solução consensual, a aquisição de direitos reais 
pelo particular ficará condicionada ao pagamento do 
justo valor da unidade imobiliária regularizada.

35.	Durante a revisão do Plano Diretor, o município de Alto 
Renascer pretende implementar o instrumento da outor-
ga onerosa do direito de construir como forma de finan-
ciar melhorias na infraestrutura urbana e promover maior 
equilíbrio na ocupação do solo. Diante da proposta, o 
procurador municipal foi chamado a emitir parecer sobre 
a legalidade e os requisitos desse instrumento, com base 
no Estatuto da Cidade (Lei no 10.257/2001).

Considerando o contexto hipotético, assinale a alterna
tiva correta.

(A)	 A outorga onerosa do direito de construir pode ser 
exigida por decreto do prefeito, sem necessidade 
de previsão no Plano Diretor ou em lei municipal 
específica.

(B)	 A cobrança da outorga onerosa deve ser baseada no 
valor venal do imóvel e está limitada a zonas exclu
sivamente residenciais de baixa densidade.

(C)	 A adoção da outorga onerosa exige previsão no 
Plano Diretor e deve estar disciplinada em lei muni
cipal específica, incluindo critérios de cálculo e 
contrapartida.

(D)	 O produto da arrecadação da outorga onerosa deve 
ser destinado à amortização da dívida pública muni-
cipal, independentemente da finalidade urbanística.

(E)	 A outorga onerosa é um tributo de competência 
municipal previsto no Código Tributário Nacional, 
que exige vinculação a contrapartida urbanística.
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40.	A sociedade limitada é um tipo societário utilizado com 
muita frequência pelas sociedades constituídas a cada 
dia no Brasil.

Nessa modalidade,

(A)	 a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 
de suas quotas, mas todos respondem subsidiaria-
mente pela integralização do capital social.

(B)	 a sociedade deve ser constituída por 2 (duas) ou 
mais pessoas.

(C)	 de acordo com as disposições do Código Civil, no 
caso de omissão normativa, aplicam-se as normas 
da sociedade anônima.

(D)	 o capital social divide-se em quotas, iguais ou desi-
guais.

(E)	 respondem solidariamente todos os sócios pela exa-
ta estimação de bens conferidos ao capital social, 
até o prazo de 10 (dez) anos da data do registro da 
sociedade.

Direito Financeiro

41.	Determinado município paulista apresentou insuficiência 
de caixa durante o exercício financeiro de 2023 e neces-
sitou celebrar uma operação de crédito por antecipação 
de receita.

Para estar de acordo com as previsões da Lei Comple-
mentar no 101/2000, essa operação necessitou

(A)	 ser realizada a partir do primeiro dia do início do 
exercício.

(B)	 ser liquidada, com juros e outros encargos inciden-
tes, até o dia 31 de dezembro daquele ano.

(C)	 prever taxa de juros, obrigatoriamente prefixada ou 
indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a 
esta substituir.

(D)	 prever claramente os encargos incidentes sobre a 
operação.

(E)	 incluir cláusula no contrato da operação que importe 
na compensação automática de débitos e créditos.

42.	 O Município de Cerquilho realiza diversas obras públicas 
para a instalação de equipamentos destinados à população.

Essas despesas com obras devem estar previstas no or-
çamento municipal e classificadas como despesas

(A)	 de capital – especificamente, despesas com custeio.

(B)	 de capital – especificamente, investimentos.

(C)	 correntes – especificamente, despesas com custeio.

(D)	 correntes – especificamente, transferências correntes.

(E)	 correntes – especificamente, investimentos.

38.	A fictícia empresa Alfa Ltda. é uma sociedade empresá-
ria, regularmente inscrita na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo, com sede e operações no Município de 
Cerquilho. Nos últimos anos, a empresa tem sofrido pro-
blemas financeiros e tem sua falência decretada. Na data 
de decretação da falência, a Alfa Ltda. apresentava três 
anos de dívidas com a Prefeitura Municipal de Cerquilho 
por não pagamento do Imposto Predial e Territorial  
Urbano.

Com base na situação hipotética, considerando as dispo-
sições da Lei no 11.101/2005, é correto afirmar que

(A)	 os créditos tributários, exceptuadas as multas tribu-
tárias, serão pagos imediatamente após os créditos 
gravados com direito real de garantia até o limite do 
valor do bem gravado.

(B)	 as multas tributárias gozam de privilégio especial, 
sendo pagas antes dos créditos quirografários.

(C)	 os créditos tributários e as multas tributárias serão 
pagos imediatamente após os créditos derivados da 
legislação trabalhista, limitados a 150 (cento e cin-
quenta) salários mínimos por credor, assim como 
depois dos créditos decorrentes de acidentes de tra-
balho.

(D)	 as multas tributárias gozam de privilégio geral, sendo 
pagas juntamente com os créditos quirografários.

(E)	 os créditos tributários, exceptuadas as multas tribu-
tárias, serão pagos imediatamente após os créditos 
derivados da legislação trabalhista, limitados a 150 
(cento e cinquenta) salários mínimos por credor, 
assim como depois dos créditos decorrentes de aci-
dentes de trabalho.

39.	 José exerce a posse de um imóvel urbano sem interrup-
ção e oposição por quatorze anos, utilizando-o como sua 
moradia habitual, não possuindo nenhum título ou registro.

Diante dessa situação hipotética, a propriedade do imóvel

(A)	 somente poderia ser adquirida por usucapião se 
José possuísse o imóvel há mais de quinze anos, 
com justo título e utilizando o imóvel como sua mora
dia habitual.

(B)	 somente poderia ser adquirida por usucapião se 
José possuísse o imóvel há mais de quinze anos 
com justo título e de boa-fé, mesmo não sendo sua 
moradia habitual.

(C)	 somente poderia ser adquirida por usucapião se 
José possuísse o imóvel há mais de quinze anos 
como sua moradia habitual, mesmo sem justo título.

(D)	 somente poderia ser adquirida por usucapião se 
José possuísse o imóvel há mais de quinze anos e 
nele exercesse serviços de caráter produtivo.

(E)	 poderá ser requerida por José judicialmente por usu-
capião, sendo que a sentença servirá de título para o 
registro no Cartório de Registro de Imóveis.
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Direitos Difusos e Coletivos

45.	 Suponha que José é o responsável pela Usina Minérios, 
que atua exclusivamente com enriquecimento de Urânio.

Em virtude de problemas estruturais ocasionados por 
falha na construção do prédio, houve um vazamento de 
urânio enriquecido, fato que expôs as 500 (quinhentas)  
pessoas que vivem na Comunidade Ilha Sozinha à ra-
diação, bem como grande contaminação ambiental,  
obrigando todos a abandonar suas residências.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na Lei no 12.608/2012 (Institui a Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil), é correto afirmar:

(A)	 como menos de mil pessoas foram atingidas pelo 
acidente relacionado ao empreendimento Usina Mi-
nérios, cabe ao poder público emitir diretamente os 
alertas à população para evacuação da área.

(B)	 se o poder público não prestar serviços direciona-
dos à saúde física e mental dos atingidos, caberá 
tal dever ao empreendedor.

(C)	 até 48 (quarenta e oito) horas após o acidente, o 
poder público deverá disponibilizar auxílio pecuniá-
rio para todos os atingidos.

(D)	 após processo judicial, a Usina Minérios deverá re-
cuperar a área degradada e promover a reparação 
dos danos civis, abatendo o valor pago pelo poder 
público.

(E)	 o reassentamento de desabrigados será executado 
pelo poder público e será acompanhado por asses-
soria independente, custeada pela Usina Minérios, 
mediante negociação com a comunidade afetada.

43.	Hipoteticamente, a Prefeitura de Cerquilho empenhou 
o montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para 
aquisição de móveis para escritório no ano de 2024. Os 
móveis foram entregues. Contudo, até o dia 31 de de-
zembro, o valor devido ao vendedor não havia sido efeti-
vamente pago.

Essa despesa é considerada

(A)	 dívida fundada.

(B)	 saldos de créditos especiais.

(C)	 serviços da dívida a pagar.

(D)	 restos a pagar.

(E)	 débitos de tesouraria.

44.	Assinale a alternativa correta no que se refere ao controle 
das contas públicas e ao Tribunal de Contas.

(A)	 Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegali-
dade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 
União, sob pena de responsabilidade subsidiária.

(B)	 Além de notórios conhecimentos jurídicos, contá-
beis, econômicos e financeiros ou de administração 
pública, os indicados para composição do Tribunal 
de Contas devem ter mais de quinze anos de exercí-
cio de função ou de efetiva atividade profissional que 
exija tais conhecimentos.

(C)	 As normas estabelecidas na Constituição Federal 
aplicam-se, no que couber, à organização, à compo-
sição e à fiscalização dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tri-
bunais e Conselhos de Contas dos municípios, que 
deverão ser integrados, no mínimo, por dez Conse-
lheiros.

(D)	 Compete ao Tribunal de contas apreciar, para fins 
de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na administração direta e 
indireta, incluídas as fundações instituídas e manti-
das pelo Poder Público e as nomeações para cargo 
de provimento em comissão.

(E)	 Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legítima para, na forma da lei, de-
nunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tri-
bunal de Contas.
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48.	Suponha que ABC Construções Ltda. é o loteador res-
ponsável pelo loteamento X, na Cidade de Cerquilho, 
o qual foi submetido ao regime de afetação. Quando a 
obra estava na metade, houve a decretação de falência 
da ABC Construções Ltda.

Com base na situação hipotética apresentada e no  
disposto na Lei no 6.766/1979, é correto afirmar que

(A)	 para que o loteamento sob regime de afetação 
esteja de acordo com a legalidade, deve o lote-
ador entregar à Comissão de Representantes, no 
mínimo a cada 6 (seis) meses, demonstrativo do 
estado da obra e de sua correspondência com o 
prazo pactuado ou com os recursos financeiros 
que integrem o patrimônio de afetação recebidos 
no período.

(B)	 em face da falência do loteador, a pessoa jurídi-
ca, obrigatoriamente nomeada pela Comissão de 
Representantes e pela Prefeitura para fiscalizar  
e acompanhar o patrimônio de afetação, assumirá 
o empreendimento.

(C)	 os efeitos da decretação da falência do loteador não 
atingem os patrimônios de afetação constituídos, 
não integrando a massa concursal o terreno, a obra 
até então realizada e os demais bens, direitos credi-
tórios, obrigações e encargos objeto do loteamento.

(D)	 para que o loteamento sob regime de afetação es-
teja de acordo com a legalidade, os bens e direitos 
integrantes do loteamento não poderão ser objeto de 
garantia real em operação de crédito cujo produto 
seja integralmente destinado à implementação da 
infraestrutura e à entrega dos lotes urbanizados aos 
adquirentes.

(E)	 incumbe ao loteador manter apartados os bens e 
direitos objetos de cada loteamento, de forma que 
os efeitos da decretação da falência da ABC Cons-
truções Ltda. não atingirão os patrimônios de afe-
tação constituídos, integrando a massa concursal 
exclusivamente os direitos creditórios e encargos 
objetos do loteamento.

46.	Suponha que Pedro é pai de Anair, que tem apenas 
12 (doze) anos de idade. Na última semana, Pedro, 
ao chegar bêbado em casa após perder o emprego,  
estuprou sua filha, Anair, que estava dormindo.

Com base na situação hipotética e no disposto na ju-
risprudência do Superior Tribunal de Justiça, é correto  
afirmar que

(A)	 a aplicação da Lei no 11.340/2006 (Lei Maria da  
Penha) à situação narrada depende que seja  
demonstrada a hipossuficiência e vulnerabilidade 
de Anair, no caso concreto.

(B)	 a Lei Maria da Penha prevalece quando suas dispo-
sições conflitarem com as do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

(C)	 a condição de gênero feminino é insuficiente para 
atrair a aplicabilidade da Lei Maria da Penha em 
casos de violência doméstica, prevalecendo a 
questão etária.

(D)	 a aplicação da Lei no 11.340/2006 (Lei Maria da  
Penha) à situação narrada depende da demonstra-
ção da motivação da conduta de Pedro, e não só 
do fato de Anair ser mulher e de a violência ter sido 
cometida em ambiente doméstico.

(E)	 como Anair é adolescente, não se aplicam as disposi-
ções da Lei Maria da Penha, por disposição expressa 
da referida legislação, nem o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, se ficar comprovado que ela já tra-
balhava, ainda que no mercado informal.

47.	 Imagine que foi criada uma unidade de conservação, que 
tem como objetivo preservar a natureza e realizar pes-
quisas científicas, sendo de posse e domínio públicos, 
e as áreas particulares incluídas em seus limites foram 
devidamente desapropriadas.

Com base na situação narrada e no disposto na Lei  
no 9.985/2000, é correto afirmar que se trata de

(A)	 um Parque Nacional, Unidade de Uso Sustentável, e 
a pesquisa científica independe de autorização prévia 
do órgão responsável pela administração da unidade.

(B)	 uma Área de Relevante Interesse Ecológico, e a 
pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à 
prévia autorização do órgão responsável pela admi-
nistração da unidade.

(C)	 uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Uni-
dade de Proteção Integral, e a visitação pública é 
permitida, condicionada às normas estabelecidas 
para o manejo da unidade.

(D)	 um Monumento Natural, Unidade de Uso Sustentá-
vel, e a visitação pública está sujeita às condições 
e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade.

(E)	 uma Estação Ecológica, Unidade de Proteção Integral, 
sendo proibida a visitação pública, exceto quando com 
objetivo educacional.
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Lei Orgânica do Município de Cerquilho

49.	 Imagine que Louise é a prefeita do Município de Cerqui-
lho e que Amanda é a vice-prefeita. Com autorização da 
Câmara Municipal, Louise ausentou-se do Município por 
35 (trinta e cinco) dias, e Amanda a substituiu. Durante 
o transcurso da substituição, a vice-prefeita desatendeu, 
sem apresentar um motivo justo, os pedidos de informa-
ções da Câmara feitos no devido tempo e em forma re-
gular. Trinta dias após cessada a substituição, a Câma-
ra Municipal iniciou processo para averiguar a infração 
político-administrativa praticada por Amanda.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na Lei Orgânica do Município de Cerquilho, é cor-
reto afirmar que

(A)	 como a substituição é transitória, Amanda não se 
submete às infrações político-administrativas.

(B)	 para que o processo instaurado para apurar a infra-
ção político-administrativa fosse regular, ele deveria 
ter sido iniciado ainda durante a substituição.

(C)	 finalizado o processo, Amanda poderá ter cassado o 
seu mandato desde que a decisão seja tomada por 
mais da metade dos membros da Câmara Municipal.

(D)	 o processo foi instaurado por denúncia feita por qual-
quer cidadão, vereador ou partido político represen-
tado na Câmara Municipal.

(E)	 tanto Louise quanto Amanda poderão perder o man-
dato após o regular processo administrativo, pois, 
ainda que com autorização da Câmara, não é possí-
vel afastar-se do Município por mais de trinta dias, e 
Amanda cometeu crime de responsabilidade.

50.	Suponha que Amauri era funcionário aposentado do Mu-
nicípio de Cerquilho e, em decorrência de um ataque 
cardíaco, ele faleceu ontem na Cidade de Amparo, onde 
morava desde que se aposentou. Apesar de ter esposa e 
dois filhos, todo funeral foi custeado por Elizabete, amiga 
de infância. 

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto no Estatuto de Funcionários Públicos Municipais 
de Cerquilho, é correto afirmar que

(A)	 como Amauri já estava aposentado, não será devido 
o auxílio-funeral.

(B)	 o auxílio-funeral só seria devido se o custeio do fune-
ral tivesse sido feito pela família de Amauri.

(C)	 como Amauri não residia mais em Cerquilho, não 
será devido o auxílio-funeral.

(D)	 Elizabete deverá ser reembolsada das despesas 
realizadas com o funeral de Amauri, limitando-se a 
quantia à metade da remuneração do servidor apo-
sentado.

(E)	 é devido o auxílio-funeral, que será pago no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas, por meio de procedimento 
sumaríssimo, à Elizabete. 
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